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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

1— OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LANCHES E 
REFEIÇÕES DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
DO MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE.,. 

2- UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
2.1. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 

3— MODALIDADE DA LICITAÇÃO 
3.1. Pregão Presencial via registro de preços. 

4- FUNDAMENTO LEGAL: 
4.1. A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N2  8.666/93, Decreto Federal n° 
7.892. de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018, da Lei 10.520/2002 e Lei 
Complementar 123/2006 e alterações. 
4.1.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no sub-
item 1.1, as normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil 
Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

5—JUSTIFICATIVA 
5.1. A finalidade principal da contratação de empresa especializada para o fornecimentos de alimentos 
preparados tipo lanches, refeições . e afins para atender as necessidades da Secretaria da Educação do 
município de Tamboril/CE, na promoção de ventos, conferências, cerimônias voltadas ao público e 
servidores e etc. 

5.2. DA DISTANCIA MAXIMA PERMITIDA: 
5.2.1. A licitante deverá possuir sede ou filial em um raio máximo de 15 km (quinze quilômetros) da sede do 
Município de Tamboril. 
5.2.1.1. O Licitante vencedor deste certame deverá possuir instalações ou ponto operacional, dentro de um raio 
máximo de até 15 km (quinze quilômetros) de distância da sede do Município de Tamboril, para a plena satisfação 
da execução do objeto ser èontratado. Tendo em vista a necessidade de agilidade na entrega e na substituição dos 
produtos caso os mesmos não cheguem em conformidade com o termo de referência e/ou ordem de compra, 
além da alta possibilidade dos produtos estragarem devido as condições de entrega, dessa forma podendo 
comprometer os eventos rC1i7adOS pela unidade gestora. 
5.2.2. A restrição ora citada não fere os princípios expostos na Lei 8.666/93, já que o inc. 1, do § 1°, do art. 30  do 
diploma em exame, apresenta que não são admitidas restrições que sejam irrelevantes ou impertinentes para o 
objeto contratado, observa-se a relevância e pertinência de tal condição, considerando a área geográfica temos um 
leque considerável de licitantes aptos a prestarem os referidos serviços a este Município. 

5.3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE 
5.3.1. Quanto à adoção do Pregão Presencial, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e 
serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de-especificações usuais do mercado", conforme preceitua o 
art. l, parágrafo único da Lei n°  10520/2002. 
5.3.2. Os bens, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei no  
10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 
encontradas no mercado. 
5.3.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão Presencial, por ser a 
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade devido a fase 
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de lances característica da modalidade, culminando invariavelmente para obtenção 
e a contratação com valores conforme a realidade de mercado. 
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6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1. MENOR PREÇO POR ITEM 

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS: 

N° ESPECIFICAÇÃO UND QTD 

1 

COFFEE BREAK COMPLETO: CAFÉ, LEITE, CHOCOLAIE QUENTE, 
DOIS TIPOS DE SUCOS DE FRUTAS, SALADA DE FRUTAS, BOLO, 
TORTA DE FRANGO OU CARNE, SANDUICHE MISTO, DOIS TIPOS 
DE SALGADOS, TAPIOCA, COM SERVIÇO DE BUFFET. 

UND 3000 

- 
LANCHE: CAFÉ, LEITE, SUCO OU REFRIGERAN fL, SANDUÍCHE OU 
BOLO, SALGADOS (COXINHA, CANUDO, PASTEL). UND 5.000 . 

3 

REFEIÇÃO COM PERCAPTA DE 600G: ARROZ BRANCO E A GREGA, 
1 (UM) TIPO DE SALADA, 2 (DOIS) TIPOS DE CARNE (VERMELHA E 
BRANCA), 1 (UM) TIPO DE MASSA, 1 (UM) COPO DE REFRIGERANIh 
OU SUCO DE 200M1 E 1 (UMA) PORÇÃO DE SOBREMESA (DOCE 
LEITE OU GOIABADA) COM SERVIÇO DE BUFFET. 

UND 2.100 

4 

QUENTINHA: REFEIÇAO CON 	lENDO APROXIMADAMEN 1h 600G, 
COMPOSTA POR: 15OGi DE FEIJÃO, 150G DE ARROZ, 100G DE 
MACARRÃO, 60G DE SALADA CRUA OU COZIDA, 150G CARNE 
VERMELHA, BRANCA OU PEIXE E 40G DE FAROFA IEMPERADA. 

UND 1.000 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS: 
8.1. E expressamente vedada a subcontratação parcial ou total do objeto. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil".  

10— REFERENCIAL DE PREÇOS 
10.1- O preço de referência fora estimado com base no valor médio obtido através das cotações de preços. 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

11.1. PESSOA JURÍDICA: 
11.2 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME!: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 
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d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou\nti'ata1 ,Ivigor, 
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou órgão Equivalè t10 domi 
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de seus 
administradores atuais; 
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes 
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser 
substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação. 
f) NO CASO DE SOCIEDADE POR AÇÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de 
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais. 
g) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

h). Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa; 

1 11.3 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

11.4 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
11.4.1. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), eiiitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com os mesmos efeitos da CNDT; 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Pará efeito de sua validade.  

11.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.5.1. Apresentar Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com identificação do assinante, comprovando que a LICITAN 	fE forneceu ou está fornecendo 
compatíveis em características com o Termo de Referência, conforme o caso. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 
que dispõe o item 11.5.1. "a", instrumento de nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação. 

11.6 -RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DIZE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, 
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devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
apresentação da proposta. 
11.6.2. Serão considerados como na; forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído; 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeiís de abertura referentes ao período de existência da sociedade 
e) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
11.6.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no irem 11.6.1, no mínimo: balanço patrimonial e 
DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do 
livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU; 
11.6.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
11.6.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na "forma da 

11.6.5.1. Entende-se que a expressão «na forma da lei"constante no irem 11.6.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituraçãocontábil digital; (Para 
9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser 
feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

11.6.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED; 
11.6.7. A Escrituração Digital deverá estar de acord6 com as Instruções Normativas (RFB n° 14201/2013 e RFB n° 
1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como 
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
11.6.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão uti1i7adas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada 
na obtenção de índices de Liquidez Géral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a 
um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ISG = 1' 	Ativo Total  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ILC =  Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
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11.6.8.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIR (J&LJ$ 354~2
J Sumula 289 1 Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO): 

a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em dispo nibili1 14he'direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período. 
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra- folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, 
caso fosse preciso. 

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 
(totais), para pagamento do total; de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 
permanentes. Para os três índices". colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à 
comprovação da boa situação flnnceira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), 
sendo certo que, quanto' maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há 
exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo-- como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas 
fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da 
capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível 
futuro contrato com a Administração.Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a 
saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010r-Segunda 
Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 
11.6.9. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 
8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n°11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

11.6.10. Fica dispensado da apresentação das exigências previstas nos itens 11.6.1. a 11.6.8. deste tópico a figura 
do Microempreendedor Individual (víEI), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

11.7 - DEMAIS EXIGÊNCIAS:  
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
b). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas 
da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de 
que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações 
objeto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO V), em papel da própria empresa, contendo 
o carimbo ou impresso identificadhr do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
c). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações 
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ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Muni al. .  : 	- o iJode10 
apresentado (ANEXO V), em papei da própria empresa, contendo o carimbo o 	presso 1 enJdor do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e qu- 'sentificar 
quem assinou. 	 . 
11.7.1. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido 
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope. 
11.7.2. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original  ou cópia 
reprográfica sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pelo Presidente. 

12. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis, com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,  exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, o(a) Pregoeiro(a) abrirá o prazo de 24 (vinte e quatro horas) para que o detentor de 
melhor lance envie ao e-mail oficia] ou entregue no endereço constante neste edital, informado prova de 
exequibilidade, devendo demonstrar: 
b.1) Planilha com os custos do produto de cada item, devendo ficar descritos todos os impostos incidente no 
produto, bem como a margem de lucro; 
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de obra empregada bem 
como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 
c) Não sendo demonstrada a exe4uibilidade nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta, 
convocando os licítantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance 
vencedor que atenda o requisito de exequibilidade, caso haja necessidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade 
e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos. 
f) Havendo necessidade, o(a) Pregoëiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 
12.1. Após o desempate, poderá O(a) Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor 
de referência definido pela administPação pública. 
12.2. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa 
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, O(a) Pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 
12.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital. 
12.4. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.0  01 
(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,. ou com 
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, serão 
considerados desclassificados, não s admitindo complementação posterior. 
12.5. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
12.6. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos 
exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 
12.7. Não ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição 
prevista no caput, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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12.8. O Pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramen.a liFLia catoria de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste 	al. 10  
12.9. Na hipótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos na conu.i )i 	o caput, o 
preço a ser registrado será o da proposta originalmente vencedora do certame. 
12.10. Encerramento da fase de ]ànces verbais e declaração do vencedor e aberto os documentos de 
habilitação, sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar o interesse, desde que fundamentado, de 
interpor recurso; 
12.11. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os requisitos de habilitação previsto 
no edital, adjudicação do 1 IEM à licitante pelo(a) pregoeiro(a); 
12.12. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob pena da aplicação das penalidades 
previstas nas alíneas "a", "b", "c", "d" do sub-item 12.1 deste edital, sem prejuízo das demais sanções 
aplicáveis. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO: 
13.1. Após a Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
podendo o prazo ser prorrogado urna vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela administração, da qual constará: 
1. Número de ordem em série anual; 
II. Número do pregão e do processo licitatório respectivo; 
III. órgãos e/ou unidades integrantes do registro; 
IV. Qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal devidamente comprovado; 
V. Preços ofertados pelo adjudicatário; 
VI. Prazos e condições de entrega páctuados; 
13.1.1. A ata de registro de preços será assinada pelos Secretários, e pelos licitantes ou seus representantes 
legalmente constituídos. 
13.2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, por ofício, para a assinatura do Contrato de 
Expectativa de Fornecimento, devendo fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias,  sob pena de ser 
declarado inadimplente, sem prejuíz9 a outras penalidades legais. 
13.3. O fornecimento do bbjeto será parcelado, conforme necessidades da Administração, mediante emissão 
de autorização de fornecimento, devendo os produtos serem entregues em TAMBORIL, conforme 
solicitação da Secretaria requisitante.:  
13.3.1. A solicitação de fornecimento poderá ser emitida por quaisquer órgãos ou unidades da Administração 
Municipal, inclusive da Administração indireta, observando-se sempre as regras estabelecidas neste edital e no 
respectivo contrato. 
13.3.2. Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação todos os órgãos e unidades da 
Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, sua utilização pelos órgãos da 
Administração Indireta. 
13.5. A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos observados nos 
materiais após o seu recebimento, observadas as disposições deste Edital. 
13.6. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as condições 
de habilitação previstas neste Edital, sob pena de süspensão e/ou rescisão contratual. 
13.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao detentor do preço registrado preferência em igualdade de condições. 
13.8. O exercício de preferência dar:seá, caso a Administração opte por realizar a aquisição por outros meios 
previstos em lei, quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, mantidas as mesmas 
condições e prazos de entrega e pagamento, caso em que o detentor do registro terá assegurado direito à 
contratação. 
13.9. A assinatura do Contrato de Expectativa de Fornecimento não obriga a Administração a adquiri-los, 
sendo-lhe facultada a não àquisição dos produtos, bem como sua aquisição total ou parcial 
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14. DA VALIDADE DO REGISTRO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

14.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência até 1 	messua 
assinatura, podendo ser convocado novo pregão antes de expirado o referido prazo, 	com o 
interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. Já o respectivo 
Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO terá vigência até 31/12 do ano corrente a contar da data de 
sua assinatura. 

15. DO PAGAMENTO: 
15.1. 	O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento definitivo do objeto, e de acordo com as condições constantes na 
proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
15.2. 	A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto executado. 
15.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar como 
beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria Contratante, 
CNPJ n.°  07.705.817/0001-05. 	 - 
15.3. 	Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja vedação 
legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
15.4. 	A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 11.1, somente 
após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido verificada a 
regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDI) para comprovação, 
dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais 
tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 
15.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato e cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
15.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATAN 1h. 
15.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 12.4.1 e 12.4.2, a CONTRATANTE poderá 
suspender o pagamento. 
15.4.2.2. Transcorridos esses prazo, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, caso esta 
persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato e ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
15.5. 	No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes 
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATAN 1h por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
15.5. 	A critério da CONTRATAN 1h, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
15.6. Apresentação de Nota Fiscal/ fatura conforme legislação vigente; 
15.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, 
mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal; 
15.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
15.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
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 15.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá s 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
15.11. Certidão Negativa de Débito Trabalhistas; Prova de inexistência de débi 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

16 DAS PENALIDADES 
16.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
16.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.°  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
d) 	Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
e) 	Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o'valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
f) 	de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa; caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data 
da' comunicação formal da rejeição; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
TAMBORIL, por prazo não superid a 5 (cinco) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até quç seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
16.3 - No processo de aplicação dé penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
16.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da muita não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
16.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta Li 'citação: 
1 	praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
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16.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra poderão ser 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectiv 
(cinco) dias úteis. 
16.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrat 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
descumprimento total da obrigação assumida. 
16.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas &municarem seu desinteresse. 

17. DAS OBRIGAÇÕES: 
Sub-cláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO ë encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de 
Registro de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO. 
g) Acompanhar e fiscalizar o FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, nos 
termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICIPIO DE TAMBORIL. 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA. 
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO 

referentes ao objeto, quando necessário. 
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 
1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
FORNECIMENTO dos 1 1hNS, fixando prazo para sua correção. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) assinar a Ata de registro de preços e o respectivo contrato no prazo estipulado; 
b) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada. 
c) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do MUNICIPIO DE TAMBORIL para a 
CONTRATADA do quantitativo mediante Ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo 
Secretário Responsável. 
d) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
e) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICIPIO DE TAMBORIL encarregada 
de acompanhar o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas. 
f) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICIPIO DE TAMBORIL de forma clara, concisa 
e lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender. 
g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, a Ata de Registro de Preço e o respectivo contrato, nem 
subcontratar qualquer parte do FORNECIMENTO a que está obrigada. 
h) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do respectivo contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 
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i) comunicar ao MICÍPIO DE TAMBORIL os eventuais casos fornn:e 	 dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes 	 tro do prazo 
de 10 (dez) dias, para apreciação. 
j) prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 

19. JUSTIFICATIVAS - NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP 
19.1. A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou seja, nos 
certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente 
licitante. 
19.2 Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
19.3 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se 
mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e 
médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a 
cotação com preços diferentes para os. mesmos itens licitados em cotas diferentes; 
19.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a 
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois 
lotes ou itens em cotas diferentes; 
19.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se 
lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, 
por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter soas necessidades 
atendidas a contento; 
19.6. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Tamboril, do cumprimento das 
normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia 
da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto 
previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
19.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento económico e social no 
âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 
47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 
8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no 
processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de 
Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
19.8 O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é 
importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da 
eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3° da 
Lei n. 8.666/93. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

F 
Q 

AO 
PREGOEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. 
PROCESSO N.°: 	/2022/PP/SRP. 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL. 
DATA DE ABERTURA: 	/ /2022. 
HORÁRIO DE ABERTURA: hm 
REF.: PROPOSTA DE PREÇOS. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
LANCHES E REFEIÇÕES DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE. 

Através do presente, declaramos inteira submissão aos ditames da Lei no 8.666/93, suas posteriores 
alterações e as cláusulas e condições previstas no Pregão Presencial acima mencionado. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 	: (POR EXTENSO) R$ 	 

DADOS DA EMPRESA: 
Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 
CNPJ: CGF: 
Banco: Agência: 	 Conta Corrente: 
Fone/Fax: E-mail: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 
Nome: RG n°: 	 CPF n°: 
Cargo/Função: Fone: 

1.1) O licitante deverá atender a todas as exigência no Termo de Referência - Anexo 1, bem como as normas 
do edital, sob pena de desclassificação. 
1.2) Validade da Proposta de Preços: 60 (essenta) dias. 

Local e data. 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR «r E 

F 

Ào 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL 
Ref. (... Pregão Presencial ...) n° 	/202X. 

A empresa, CNPJ N°: 	 , por seu representante legal infra-assinado, sob as 
penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório N.° 	L, junto ao Município de TAMBORIL, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Local, Data) 

Nome por extenso/Assinatura 
Identidade/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES 
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ANEXO IV 	
r 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS 
HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

Ào 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL 
Ref. (... Pregão Presencial ...) n° 	/202X. 

CNPJ N°: 
	  por seu representante legal infra-assinado, declara, para os fins que se 
fizerem necessários e observado a legislação vigente, não existir motivos ou razões que a impeçam de 
contratar com órgãos ou entidades públicas. 

DECLARA que: 

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório; 
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem 
ofertados no presente certame licitatório; e 
(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

(Local e data) 

Nome por Extenso /Assinatura 
Cargo do Responsável/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES (CREDENCIAMENTO) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS/PROCURA PARTI9 

'O DE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

ITEM 1) Modelo de Procuração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RGeCPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de TAMBORIL, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta de preços e documentos 
de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de 
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 
675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

	 (CE), 	 de 	 20_. 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da licitante e 
assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar os poderes do 
outorgante para fazer a delegação acima. 

OUTORGANTE 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N —Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ITEM 2) Modelo de DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO: 

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL 
Ref. (... Pregão Presencial ...) n°-  /202X 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de TAMBORIL, Estado do Ceará, que concorda integralmente 
com os termos deste edital e seus anexos; 

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos 
termos do art. 32, 2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as 
penas da Lei. 

TAMBORIL(CE), 	de 	 de 20_. 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PU' 'RTE 

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL 
Ref. (... Pregão Presencial ...) n° ____/202X 

	  inscrita no CNPJ no 	  , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a.) 	  portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 	  e do CPF no 	  DECLARA, para fins do disposto 
no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

( 	) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006; 

( 	) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas empresas 
que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006. 

(Local, Data) 

Nome por extenso/Assinatura do Proprietário 
Identidade/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO VI 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 i 
PROCESSO N° 	 /202X/PP/SRP— PREGÃO N° 	/202X/PP/SRP 

Aos 	 dias do mês de 	 de 201_, o MUNICÍPIO DE TAMBORIL, com sede à Rua 
Germiniano Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São Pedro, CEP: 63750-000 - TAMBORIL - Ceará, CNPJ: 
07.705.817/0001-05, através da Secretaria Municipal de 	 , sendo facultado seu uso 

pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal N2  8.666/93, Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, , da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e suas 
alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Presencial n° 	/2022/PP/SRP para a inclusão no Sistema de Registro de 
Preços, e HOMOLOGADO pelas Secretarias: 	 , RESOLVEM: registrar os preços para 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LANCHES E 
REFEIÇÕES DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE. , por um período de 12 meses, tendo sido, o 
referido MENOR PREÇO POR ITEM, oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas para o ITEM 
	 foi classificada em l lugar o licitante vencedor 	, CNPJ n° 	, com sede à 
	 CEP: 	, Telefone n° (...) 	 / Telefax n° (....) 	, representada pelo Senhor 	que 
entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade 
PREGÃO, conforme o Processo n° 	 pelas cláusulas e condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE LANCHES E REFEIÇÕES DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE. , de acordo com as 
exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de 
Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Sub-cláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de 
Registro de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de- Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO. 

g) Acompanhar e fiscalizar o FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, nos 
termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICIPIO DE TAMBORIL. 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA. 
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO 

referentes ao objeto, quando necessário. 
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 
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